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RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO
GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O
FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
[Outras medidas propostas pelos Estados membros na primeira etapa do Plano de Trabalho para a implementação da resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12)]
OUTRAS MEDIDAS PROPOSTAS PELOS ESTADOS MEMBROS
Nota explicativa da Presidência do Conselho Permanente
A Presidência do Conselho Permanente, com o objetivo de facilitar o diálogo, fez uma seleção de temas que se encontram no documento “Outras medidas propostas pelos Estados membros”, e que constam de vários capítulos do documento apresentado pela antecessora Presidência do Conselho Permanente.
Excluímos os temas relacionados com reformas ao Regulamento, por tratar-se de uma atribuição da CIDH e, como esses temas já constam do documento apresentado pela antecessora Presidência do Conselho Permanente, a cargo do México, a CIDH possui uma fonte direta para considerar as propostas dos Estados em sua reforma regulamentária.
1. DESAFIOS E OBJETIVO DE MÉDIO E LONGO PRAZO
C. Outras medidas propostas pelos Estados membros
· Transferir a sede permanente da CIDH para um Estado membro da OEA que tenha ratificado todos os instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos, ou a eles aderido, inclusive reconhecendo a jurisdição da Corte IDH. O Artigo 16.1 do Estatuto deverá ser modificado quando a nova sede for definida.
· Reconhecer que, devido às dificuldades financeiras que a CIDH atravessa atualmente, a principal prioridade deveria ser a execução eficaz dos mandatos já existentes e não deveriam ser acrescentados novos mandatos importantes enquanto os problemas de limitação de recursos não tiverem sido completamente solucionados.
· Solicitar à Secretaria-Geral que elabore o projeto de um novo Capítulo IV para a CADH, o qual incorpore os direitos coletivos, ambientais e de desenvolvimento, e que o submeta à consideração da Assembleia no segundo semestre de 2014.
2. MEDIDAS CAUTELARES
C. Outras medidas propostas pelos Estados membros
· Consultar a Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre as práticas da CIDH em matéria de medidas cautelares, a fim de conceder-lhes legalidade, estabilidade e certeza.
· Enquanto a Corte Interamericana de Direitos Humanos avalia a consulta, solicitar à CIDH que examine cuidadosamente, à luz do Artigo 25.2 do seu Regulamento, as práticas que emprega para solicitar aos Estados a adoção de medidas cautelares. Essas recomendações deveriam ser excepcionais, pois somente podem ser formuladas nos casos urgentes e mais graves, em que haja a probabilidade de que as pessoas sofram dano iminente e irreparável, procurando oferecer mais transparência e rigor na questão da utilização de medidas cautelares. 
· Modificar as funções da CIDH em matéria de medidas cautelares, suprimindo sua atribuição de conceder essas medidas e mantendo a competência exclusiva da Corte IDH, a qual, por disposição da Convenção, possui a faculdade de emitir “medidas provisórias”. 
Nesse sentido, encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio da Corte IDH e da Secretaria-Geral, elaborar um projeto de Plano de Trabalho para realizar a correspondente transição, a ser submetido à consideração da Assembleia Geral no segundo semestre de 2014. 
3. ASSUNTOS DE PROCEDIMENTO NA TRAMITAÇÃO DE CASOS E PETIÇÕES INDIVIDUAIS
C. Outras medidas propostas pelos Estados membros
· Modificar as funções da CIDH em matéria de tramitação de casos e petições individuais, suprimindo essas atribuições e mantendo a competência exclusiva da Corte IDH. Nesse sentido, encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio da Corte IDH e da Secretaria-Geral, elaborar um Plano de Trabalho para realizar a correspondente transição, a ser submetido à consideração da Assembleia Geral no segundo semestre de 2014.
No período de transição a CIDH deverá observar os seguintes parâmetros:
a. Considerar o esgotamento de recursos internos, antes da admissibilidade do caso.
b. Elaborar um manual de admissibilidade de casos. 
c. Aplicar a regra dos seis meses para a admissibilidade, uma vez que os mecanismos tecnológicos não permitem invocar a prorrogação de prazo na apresentação de petições.
d. Fundamentar a não admissibilidade ou admissibilidade de um caso juntamente com a divulgação pública dos votos dos comissários.
4. SOLUÇÕES AMISTOSAS
(Não há “Outras medidas propostas pelos Estados membros”)
5. CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DO CAPÍTULO IV DO RELATÓRIO ANUAL DA CIDH:  PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA REGIÃO
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Outras medidas propostas pelos Estados membros
· Solicitar à CIDH que torne sem efeito o Capítulo IV e que suspenda sua continuidade, uma vez que esse capítulo não se encontra previsto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos nem no Estatuto da CIDH, e não faz parte das suas funções principais de promover a observância e a defesa dos direitos humanos. Além disso, carece de objetividade e utiliza os critérios de seletividade e um padrão duplo no tratamento dos direitos humanos, tornando-o discriminatório e suscetível de manipulação política.
6. PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
(Não há “Outras medidas propostas pelos Estados membros”)
7. FORTALECIMENTO FINANCEIRO DA CIDH
(Não há “Outras medidas propostas pelos Estados membros”)
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